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PROJETO DE RESOLUCAO N' 01/2022
PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSE BARBOSA

I- INTRODUCAO:
E submetido ä apreciagäo da COMISSÄO DE FINANGAS E ORCAMENTO, o Proj.:io

de Resolugäo supramencionado, de autoria da Mesa Diretora da Cämara Municipal de
Hortoländia, que "Dispöe sobre a regulamentagäo do acesso a informacöes previsto na ei
Federal 12.527, de 18 de novembro de 2011, e dä outras providäncias."

Consta da justificativa apresentada pela Mesa Diretora, o seguinte:

"A Lei de Acesso a Informagäo (Lei Federal 12.527, de 18 de noveml:.o
de 2011), que dispöe sobre o acesso a informagöes previsto no inciso XXXIII do
caput do art. 5°, no inciso II do $ 3° do art. 37 eno $ 2° do art. 216 da Constituicäo
Federal, aplica-se ao Poder Püblicb Municipal por disposigäo expressa de seu irci-
so I, do parägrafo ünico do art. 1°.

C0NSDERAND0 que a referida Lei € de vital importäncia paraa concretiza-
gäo do direito constitucional de adesso & informagäo, pelo qual deve zelar o Poller
Legislativo Municipal, no cumprimento de seu dever de representar o povo.

C0NSDERAND0 a necessidade de se instituirem regras e procedimen-
tos para o acesso A informagäo na Cämara Municipal de Hortoländia para a : iel
execucäo da Lei de Acesso a Informacäo."

Por outro lado, as doutas Comissöes Permanentes - Justica e Redacäo --e Desenvolvime 1to

e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania emitiram Pareceres Favoräveis pela Aprova« äo
do Presente Projeto de Resolugäo.

II - VOTO DO PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSE BARBOSA

Trata-se de Projeto de Resolucäo supramencionado, de autoria da Mesa Diretora (la
Cämara Municipal de Hortoländia, que "Dispöe sobre a regulamentacäo do acesso a
informacöes previsto na Lei Federal 12.527‚de 18 de novembro de 2011, e da out"as
providäncias."

Por outro lado, nos termos dos artigos 84 ä 86, do Regimento Interno, compete a Comis«äo
de Finansas e Orgamentos emitir parecer sobre
especialmente sobre:

I - Projetos de Lei relativos ao P ano Plurianual, as Diretrizes Orgamentärias, ao

Orgamento Anual e aos creditos ad cionais;
II - prestagäo de contas do Prefeito, mediante o parecer pr&evio do Tribunal ce
Contas do Estado, concluindo por Projeto de Decreto Legislativo;
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II - proposigöes referentes ä materia tributäria, abertura de creditos
emprestimos püblicos e as que, direta

o DE SÄO PAULOESTA

e indiretamente, alterem a despesa ou receita
do Municipio, acarretem responsabilidade ao erärio municipal ou interessem ao
er&dito püblico;
IV - as proposigöes que fixem os vencimentos do funcionalismo, os subsidios o do
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretärids Municipais, Presidente da Cämara e dos
Vereadores, quando for o caso;
V-as que, direta e indiretamente, representem mutagäo patrimonial do Municipio.
Art. 85. E obrigatörio o parecer da Comissäo de Finangas e Orgamento sobre
materias enumeradas nos incisos
discussäo e votacäo do Plenärio sem o parecer da Comissäo, ressalvado o disposto
no art. 115 deste Regimento.
Art. 86. Compete ainda, a Comissäo de Financas e Orgamento, zelar para q.1e,
em nenhuma Lei emanada na
municipal, sem que se especifiquem 05 recursos necessärios A sua execucäo.

De mais mais a mais, convem destacar
reproduz o artigo 25 da Carta Estadual.

Convem descrever o Projeto de Resoluc
Comissäo deliberar:

"Art. 1° O acesso a informagöes no ämbito do Pod:er Legislativo do Municipio de Hortoländia fica
regulado por esta Resolugäo, observada a Lei Federa1n° 12.527, de 18 de novembro de 2011.
CAPITULO I
DA PUBLICIDADE ATIVA
Art. 2° Todas as informagöes de publicidade ativa seräo disponibilizadas no Portal da Transpar£ncia,
no sitio da Cämara Municipal de Hortoländia na Ted

conjunto de informagöes livremente disponibilizad a sociedade no sitio da Cämara Municipal de
Hortoländia na internet, sem que haja a necessidade de solicitagäo de qualquer interessado.
Art. 4° Na divulgagäo das informagöes a que se refere o artigo anterior, deveräo constar, no minim»:
I - registro das competencias e estrutura organizacional, enderecos e telefones da Cämara Municisal
de Hortoländia e horärios de atendimento ao püblico;I - registros das despesas da Cämara Municipal de Hortoländia, observados os requisitos da ei

Complementar Federal n° 131/2009, bem como dbs repasses financeiros efetuados pelo Teso: . o

Municipal a Cämara Municipal de Hortoländia;
III - informagöes concernentes a procedimentos
editais e resultados, qualquer que seja a modalidade de licitacäo, bem como informagöes sobre os
contratos celebrados;
IV - informagöes completas sobre o processo legisla
temporärias, atraves de link para o Sistema de apoio ao Processo Legislativo;
V - respostas äs perguntas mais frequentes da sociedade; e
VI - o texto integral da Lei Federal n° 12.527/11 &

atraves de link do site do Governo Federal.

Art. 5° Caberä ä Ouvidoria zelar pelo cumprimehto do disposto no artigo anterior, bem co.no
acompanhar as atualizacöes posteriores, solicitand
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icitatörios, inclusive a integra dos respectir os

tivo e os trabalhos das comissöes permanentes e

» da presente Resolugäo, o que poderä ser feito

lo as provid&ncias necessärias aos örgäos gue
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produzam ou detenham as informacöes.
Art. 6° As informacöes oficiais continuaräo sendo publicadas no Diärio Oficial do Municinio
(DOM), na forma prevista na Lei Orgänica do Mun cipio de Hortoländia e no Regimento Interno da
Cämara Municipal de Hortoländia, as quais prevaleceräo para fins de contagem de prazos e prova de
atos administrativos.
CAPITULO II
DA PUBLICIDADE PASSIVA
Secäo I

Disposigöes Gerais
Art. 7° Fica criado o Servigo de Informacöes ao Cid
Hortoländia, de responsabilidade da Ouvidoria, que
I - atender e orientar o püblico quanto ao acesso a informagöes, encaminhando-o aos setores
responsäveis quando for o caso;
II - receber e protocolizar os requerimentos de acesso a informacöes formulados presencialmente,
encaminhando-os aos setores responsäveis e fornecehdo comprovante de recebimento ao interessado;
III - informar sobre a tramitacäo dos pedidos de aces
IV - controlar os prazos de respostas dos pedidos de acesso, informando aos setores responsäveis a

proximidade do termino do prazo;
V - receber as informagöes prestadas pelos setores responsäveis, encaminhando-as aos interessado;
VI - manter histörico dos pedidos recebidos.
Art. 8° Os pedidos de acesso a informagöes poderäo ser formulados pela internet ou presencialmente
na Ouvidoria da Cämara Municipal de Hortoländia, em ambos os casos atraves de formulärio
padronizado, sendo permitido o requerimento de apenas uma informacäo por formulärio.
Secäo II
Do Atendimento pela Internet
Art. 9° O atendimento pela internet deverä se dar atraves do pröprio site, que deverä registrar no r.e

completo, nümero do CPF, endereco fisico e enderego eletrönico do requerente.

$1° No primeiro acesso & necessärio realizar cad:1stro no sistema Fala.br, podendo o solicitante
acessar 0 €-SIC usando os dados de CPF e senha cadastrados no sistema gov.br.
$2° Se, antes da resposta ao pedido, for constatad
dados referidos no caput, a Cämara Municipal de Hortoländia se absterä de responder ao pedido.
mantendo registro da solicitacäo pelo prazo de um a
83° Näo seräo admitidos pedidos feitos atraves de er\vio direto de mensagem eletrönica (e-mail), sm
o uso do formulärio referido neste artigo.
84° O solicitante poderä optar por ter sua identiade preservada, em atendimento ao princi»io
constitucional da impessoalidade e, ainda, conforme o disposto no art. 10, $ 7° da Lei Federal
13.460/2017.
Art. 10. Constatando a Ouvidoria que a inforn
Transpar&ncia, deverä responder imediatamente ao interessado por e-mail, que conterä, sempre cve
possivel, o link para a informacäo desejada.
Segäo III
Do Atendimento Presencial
Art. 11. O sitio da Cämara Municipal de Hortoländiz
Ouvidoria e os horärios de atendimento, alem e disponibilizar o formulärio para solicitacäo
presencial, na forma do Anexo Unico desta Resolucäo, para gravagäo pelo usuärio (download) e

impressäo.
81° A Ouvidoria manterä disponiveis vias do formu
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interessado, durante todo o horärio de atendimento.
82° Näo seräo recebidos pedidos formulados verbalt
constante do Anexo Unico.
Art. 12. Constatando o atendente que a informacäo solicitada se encontra no Portal da Transpar£ncia,
deverä mostrar imediatamente esse fato ao interessado, em computador especifico para atendimento
ao püblico.
Art. 13. Constatando o atendente que a informacäo solicitada se encontra em publicacäo do Diä-io
Oficial do Municipio, deverä informar ao interessz
preferir a consulta em papel, oferecer a impressäo mediante ressarcimento dos custos de impressäo.
Art. 14. Näo sendo o caso dos artigos anteriores, due ficarä apenas registrado em livro pröprio. o
atendente deverä protocolar o pedido, datando numerando sequencialmente e fornecendo
comprovante de recebimento ao interessado, informaindo-o ainda sobre o prazo legal para resposta.

Secäo IV
Das Disposicöes Comuns a Todas as Formas de Atendimento
Art. 15. Näo seräo aceitos pedidos genericos,
informagäo requerida fique inviabilizada, ou pedidos desarrazoados, que requeiram a produgäo ou o
processamento de dados por parte do örgäo ou entida1de püblica demandada.
Art. 16. Säo vedadas quaisquer exig@ncias relativ
informagöes de interesse geral, sendo facultado ä C2imara Municipal de Hortoländia baixar o ped: do
em diligencia, para que o interessado o justifique, em caso de informagäo de interesse particular cu
coletivo.
Art. 17. Näo se tratando de informagäo sigilosa ou pessoal, nem incidindo as vedacöes dos arts. 15 e
27, a Ouvidoria solicitarä a instrugäo ao örgäo que
atendimento.
Parägrafo ünico. Havendo düvida por parte da Ouvidoria, quanto ao caräter sigiloso ou pessoal ca
informacäo, ou ainda sobre a incid@ncia dos arts. 15 e 27 desta Resolugäo, deverä formular consulta
ao Departamento Juridico, que Ihe responderä no pra zo mäximo de 10 (dez) dias.
Art. 18. O pedido de acesso deverä ser respondido &

do qual a Ouvidoria deverä:
I - comunicar a data, local € modo para se realizar a consulta, efetuar a reproducäo ou obte. a
certidäo;
II - indicar as razöes de fato ou de direito da recusa,II - comunicar que näo possui a informacäo, indic:
entidade que a detem.
81° O prazo referido no caput poderä ser prorrogad
expressa, da qual serä cientificado o requerente.
$2° Quando näo for autorizado o acesso, por se trata ' de informagäo sigilosa ou pessoal, o requerente
deverä ser informado sobre a possibilidade de rec

devendo, ainda, ser-Ihe indicada a autoridade competente para sua apreciacäo.
$3° A informagäo armazenada em formato digital
requerente, sendo a anu&ncia presumida no caso de pedidos efetuados pela internet.
$4° Sempre que näo houver a necessidade de entreg r documento em papel, a resposta deverä se ar
por meio eletrönico (e-mail), mesmo que a solicitacä

Art. 19. Caso a informagäo solicitada esteja dispon vel ao püblico em formato impresso, eletrön: co
ou em qualquer outro meio de acesso universal, seräo informados ao requerente, por escrito, o lusar
e a forma pela qual poderä consultar, obter ou reprd
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CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTAD

que desonerarä a Cämara Municipal de Hortoländia
Art. 20. O servico de busca e fornecimento da
reproducäo, impressäo ou digitalizacäo de documentos, situagio em que serä cobrado o veiar
necessärio ao ressarcimento do custo dos servicos e
Art. 21. Quando se tratar de acesso a informagäo sontida em documento cuja manipulacäo possa
prejudicar sua integridade, deverä ser oferecida a
confere com o original.
Parägrafo ünico. Na impossibilidade de obtengäo de cöpias, o interessado poderä solicitar que, äs
suas expensas e sob supervisäo de servidor püblico, a reprodugäo seja feita por outro meio que räo
ponha em risco a conservagäo do documento origina .

Art. 22. E direito do requerente obter o inteiro teor da decisäo negativa de acesso, por certidäo ou
cöpia.
Art. 23. No caso de indeferimento de acesso a in formagöes ou äs razöes de negativa do acesso,
poderä o interessado interpor recurso contra a dec säo no prazo de 10 (dez) dias, a contar da sua
ciencia, dirigido a Mesa Diretora.
$1° A ciencia referida no caput serä presumida pelk
fornecido pelo requerente no ato do pedido.
82° Interposto o recurso, serä formado processo addMinistrativo, no qual deveräo se manifestar, z1n

prazos sucessivos de 10 (dez) dias cada, a Ouvidoria e o Departamento Juridico, cabendo a decisäo &

Mesa Diretora da Cämara.
$3° Na Reuniäo em que apreciar o recurso, a Mesa Diretora da Cämara poderä requisitar a presena
do Ouvidor e do Diretor Juridico para esclareciment«
Art. 24. Provido o recurso, a Mesa Diretora da Cänhara determinarä que se adotem as providenc as
necessärias para fornecimento da informagäo, na fortma desta Resolucäo e no menor prazo possive: .

la obrigagäo de seu fornecimento direto.
nformagäo € gratuito, salvo nas hipöteses ce

los materiais utilizados.

onsulta de cöpia, com certificagäo de que esta

D envio de comunicacäo ao endereco eletrönico

DS.

Art. 25. Näo poderä ser negado acesso a informagäd necessäria a tutela judicial ou administrativa ce
direito individual.
Parägrafo ünico. No caso previsto neste artigo, tratando-se de informagäo sigilosa ou pessoal 0
interessado deverä firmar termo de compromisso de manter sigilo sobre a informacäo recebida e de
näo utilizä-la para outro fim que näo a tutela
responsabilizacäo.
CAPITULO Ill
DA CLASSIFICACAÄO DAS INFORMACÖES
Art. 26. As informagöes detidas pelo Poder Püblico lassificam-se em comuns, sigilosas e pessoais.
Secäo I
Das Informacöes Sigilosas
Art. 27. Näo se darä acesso a informagöes protegid.as por hipöteses legais de sigilo e de segredo de

justica, bem como de segredo industrial decorrente «
Estado ou por pessoa fisica ou entidade privada que tenha qualquer vinculo com o Poder Püblico.
Art. 28. Säo consideradas imprescindiveis & seguranca da sociedade ou do Estado e, portar: to,
passiveis de classificacäo, nos termos do art. 24 da Lei Federal n 12.527/11, as informacöes cuja
divulgagäo ou acesso irrestrito possam:
I - pör em risco a autonomia municipal;
II - prejudicar ou pör em risco a conducäo de negodiacöes estratägicas para a Municipalidade. ou as

que tenham sido fornecidas em caräter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais, ou
ainda pelo Poder Executivo do Municipio;
IH - pör em risco a vida, a seguranca ou a saüde da populacäo;
IV - oferecer elevado risco a estabilidade financeira, econömica ou monetäria do Municipio;
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V - prejudicar ou causar risco a planos ou operagöes da Coordenadoria de Seguranga do Legislativ>;
VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento cientifico ou tecnolögio,
assim como a sistemas, bens, instalacöes ou äreas de interesse estrat&gico municipal;
VII - pör em risco a seguranga de instituigöes ou de altas autoridades municipais e seus familiars,
ou autoridades nacionais e estrangeiras em tränsito n Municipio;VII - comprometer atividades de inteligencia, bem como de investigacäo ou fiscalizacäo m
andamento.

Art. 29. Säo tamb&m passiveis de classificacäo, nos termos do art. 24 da Lei Federal n 12.527/11. as
informagöes:
I - obtidas por comissäo especial de inquerito, con1 ou sem autorizacäo judicial, ou por comissäo
permanente no exercicio de atividades de fiscalizacäI - produzidas ou reunidas por requisigäo judicial
criminal, eleitoral ou em agäo de improbidade administrativa;
III - produzidas, reunidas ou custodiadas por comissäo permanente de sindicäncia e processo
disciplinar, por comissöes temporärias de sindicäncia ou de processo disciplinar de inquerito
administrativo.
Art. 30. As informacöes obtidas pelas comissöes esp
poderes de fiscalizagäo previstos no art. 58, $ 3°, da Constituigäo da Repüblica Federativa do Brasil,
quando protegidas por sigilo bancärio, fiscal, de registros ou comunicacöes telegräficas, de dados e

telefönicos, seräo de acesso privativo dos Veread es
dever de sigilo.
Parägrafo ünico. Quando for imprescindivel, para fuhdamentagäo do relatörio final da CEI, a mencäo
a dado sigiloso, se deverä lancar a conclusäo alcancada com base nesse dado fazendo referönci1 a

"informagäo sigilosa", sem declinä-la de forma espe«
Art. 31. A informagäo em poder da Cämara Municipal de Hortoländia, observado o seu teor e
razäo de sua imprescindibilidade a seguranca da spciedade ou do Estado, poderä ser classificaca
conforme o previsto no art. 24 da Lei Federal no 12.327/11.
$1° Os prazos mäximos de restricäo de acesso ä informagäo, conforme a classificacäo prevista no
caput, comecam a contar a partir da data de sua pro lucäo e säo aqueles estabelecidos na Lei Federal
n° 12.527/11.
$2° Transcorrido o prazo de classificacäo ou consu
informagäo tornar-se-A, automaticamente, de acesso püblico, ressalvadas as de natureza pessoal.
$3° Para a classificacäo da informacäo em detern
interesse püblico da informacäo e utilizado o criterio menos restritivo possivel, considerados:
I - a gravidade do risco ou dano a seguranga da sociedade e do Estado; e
II - o prazo mäximo de restricäo de acesso ou o evento que defina o seu termo final.
Art. 32. A decisäo de classificagäo do sigilo de
Municipal deverä ser fundamentada e serä de competencia da Mesa Diretora da Cämara.
Art. 33. Seräo publicados, anualmente, no Portal da Iransparencia:
I - rol das informagöes que tenham sido desclassifica das nos ultimos 12 (doze) meses;I - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificagäo para refer&ncia futura;
III - relatörio estatistico contendo a quantidade de pedidos de informagäo recebidos, atendido; e
indeferidos, bem como informagöes genericas sobre os solicitantes.
Parägrafo ünico. As informagöes que forem objet
sugestäo da Ouvidoria, ser incluidas no Portal da Tra insparencia, observadas as restrigöes legais.
Segäo II
Das Informacöes Pessoais
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CÄMARA MUNIC PAL DE HORTOLÄNDIA

Art. 34. E informagäo pessoal aquela relacionada a p
Art. 35. As informagöes pessoais teräo o tratamento previsto no art. 31 da Lei Federal n° 12.527/11.
Parägrafo ünico. O tratamento das informagöes
estatisticos ou consolidados.
Art. 36. As informagöes reguladas nesta Secäo serä o fornecidas a autoridade püblica nos casos 2m

que exista previsäo legal para tal prerrogativa e, em qualquer hipötese, quando em atendimento a
requisigäo do Poder Judiciärio.
Segäo III
Das Disposicöes Comuns äs Informagöes Sigilosas e Pessoais
Art. 37. Os örgäos e entidades püblicas respondem diretamente pelos danos causados em decorröncia
da divulgacäo näo autorizada ou utilizacäo indevida de informagöes sigilosas ou pessoais, cabendo a

apuragäo de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito
de regresso.
Parägrafo ünico. O disposto neste artigo aplica-se ä yessoa fisica ou entidade privada que, em virtude
de vinculo de qualquer natureza com örgäos ou e 1tidades, tenha acesso a informacäo sigilosa ou
pessoal e a submeta a tratamento indevido.
CAPITULO IV
DAS DISPOSICÖES GERAIS
Art. 38. Constituem condutas ilicitas que ensejam responsabilidade do servidor püblico:

ESTADO DE SÄO PAULO

essoa natural identificada ou identificävel.

pessoais näo impede a divulgagäo de dados

I - recusar-se a prestar as informagöes requeridas, ressalvadas aquelas cujo sigilo scia
imprescindivel, nos termos da alinea "a" do inciso VII do art. 289 da Lei 2004/2008;
II utilizar indevidamente, subtrair, destruir, in 1tilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou
parcialmente, informagäo que se encontre sob sua grarda ou de que tenha conhecimento em razäo da
fungäo que exerce, nos termos do inciso IX do art. 289 da Lei 2004/2008;II Divulgar, permitir a divulgagäo, acessar ou permitir acesso indevido äs informagöes previstas
no art. 32 sigilo desta resolugäo nos termos do incis
CAPITULO IV
DAS DISPOSICÖES GERAIS
Art. 39. O disposto nesta Resolugäo näo prejudica as competöncias da Central de Comunicacäo
Institucional para a divulgacäo ativa das atividac
atendimento a profissionais de imprensa devidamente identificados.
Art. 40. Esta Resolugäo entra em vigor na data da sua publicagäo, aplicando-se aos pedidos de acesso
Ja apresentados e pendentes de resposta."

Quanto ao aspecto financeiro nada a oppr, tendo em vista que a mat£ria tratada na
propositura, näo ofende os dispositivos da lei orcamentäria, bem como estä em sintonia com os
referendos legais de conduta fiscal.

Assim, em razäo dos argumentos apresehtados, culminamos por acolher o Projeto de
Resolugäo supramencionado, uma vez que, resp
COMISSÄO DE FINANGAS E ORGAMENTO analisay, raXäo pela qual, manifesto-me e vato
favoravelmente pela aprovacäo do Projeto de Resolucäo/de n'\01/2022.

IX do art. 289 da Lei 2004/2008;

les da Cämara Municipal de Hortoländia e o

jeita e afnde as exigencias a que compete a

Sala das Comissöes, 25 de maio de 2022.

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, 250, (Antiga Rua 02 Parque Gabriel - Hortoländia/SP - CEP: 13186-62C:
Fone/Fax: (19) 3897-9900

ANANIAS JOSE BARBOSA
PRESIDENITK/RELATOR

www.cmh.sp.gov.br
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CÄMARA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

II - DO VOTO DA COMISSÄO DE FINANGAS E ORCAMENTO
PARECERNP 94/2022

PROJETO DE RESO
PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSE BARBOSA

E submetido ä apreciacäo da COMISSÄO DE FINANCAS E ORCAMENTO, o Projeto
de Resolugäo supramencionado, de autoria da
Hortoländia, que "Dispöe sobre a regulamentacäo do acesso a informacöes previsto na ei
Federal n' 12.527, de 18 de novembro de 2011, eda outras providencias."

Por outro lado, as doutas Comissöes
Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos
Favoräveis pela Aprovacäo do Presente Projeto de

Da anälise do presente Projeto de Resolucäo, constatamos que em relacäo ao aspeto
financeiro nada a opor, tendo em vista que a materia tratada na propositura, näo ofende os

dispositivos da lei orcamentäria, bem como es
conduta fiscal, bem como, observamos que respeita e atende as exigencias a que competc a
COMISSÄO DE FINANCAS E ORCAMENTO a

E o resumo necessärio.

Diante do relatörio e das brilhantes
apresentado pelo ilustre PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSE BARBOSA, os
demais membros da COMISSAO DE FINANCAS EORCAMENTO, resolvem, acompank.ir

UCAO N° 01/2022

Mesa Diretora da Cämara Municipal de

permanentes - Justica e Redacäo -- e -

Humanos e Cidadania, emitiram Parece.es
> Resolucäo.

em sintonia com os referendos legais de

nalisar.

justificativas descritas no voto favorävel

o voto do Relator e aprovar o presente Projeto de Resolueäo de 01/2022.

Sala das Comissäe$.25 de miaio de 2022.

VICE-PRESIDEXTE/MEMBRO

CARLOS RODRIGUES DE OLIV IRA
VEREADOR/MEMBRO

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, 250, (Antiga Rua 02
Fone/Fax: (19) 3897-9900

MARCIENE DS DE ALBUQUERQUE

Parque Gabriel - Hortoländia/SP - CEP: 13186-62C
www.cmh.sp.gov.br
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CÄMARA MUNIC PAL DE HORTOLÄNDIA
ESTADO DE SÄO PAULO

Hortoländia, 25 de maio de 2022.

DELIBERACÄO DO PRES DENTE DA COMISSÄO

PARECER N' 94/2022
PROJETO DE RESOLUCÄO N' 01/2022
PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSE BARBOSA

AUTORIA DA MESA DIRETORA DA CÄMA MUNICIPAL DE HORTOLÄNDIA, QUE"DISPÖE SOBRE A REGULAMENTACÄO DO ACESSO A INFORMACÖES PREVISO
NA LEI FEDERAL N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011, E DÄ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

Fica consignado que na condicäo de Presidente da COMISSÄO DE FINANCAS E
ORCAMENTO, determino o encaminhamento do presente Parecer ao Excelentissimo Senkör
Presidente do Poder Legislativo para dar prosseguimento que entender necessärio e

conveniente.
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SE BARBOSA
ENTE

ANAN AS
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